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          SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Nossos títulos e comentários em azul
Nossos destaques em vermelho
· Não configuração, in casu, de relação de consumo – Possibilidade, apenas excepcional, de o CDC incidir nos contratos administrativos – Anulação da multa aplicada pelo PROCON

PROCON. MULTA. RELAÇÃO ADMINISTRATIVA.

Trata-se de RMS interposto por editora contratada por secretaria municipal para prestar serviço de publicidade. Sucede que a contratante, alegando vício no contrato, fez reclamação ao Procon, que, ao reconhecer o vício do contrato, multou a editora. Destacou a Min. Relatora que a hipótese trata da aplicabilidade do CDC nas relações administrativas, em que o cerne da controvérsia estaria em determinar se há relação de consumo entre a editora e a contratada. Ressalta que o contrato, embora eivado de nulidades (falta de competência da pessoa que assinou; envio por fax e não informação ao órgão público das condições do contrato), tem nítida feição de contrato administrativo, em que a Administração detém supremacia justificada pelo interesse público. Para a Min. Relatora, não houve relação de consumo e, na espécie, devem incidir as normas do direito administrativo pertinentes à exclusão daquelas relativas ao direito privado, especialmente quando se trata de aplicação de penalidades. Observa saber que a doutrina admite a incidência do CDC nos contratos administrativos, mas somente em casos excepcionais, em que a Administração assume posição de vulnerabilidade técnica, científica, fática ou econômica perante o fornecedor, o que não ocorreu no caso, por consistir em simples contrato de prestação de publicidade. Dessa forma, aponta que o Procon não poderia multar a editora por lhe faltar competência para atuar em relação que não seja de consumo. Com essas considerações, a Turma deu provimento ao recurso para anular o ato administrativo que determinou a aplicação da multa e que a Administração abstenha-se de inscrever a impetrante na dívida ativa. RMS 31.073-TO, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 26/8/2010. Segunda Turma

Info do STJ nº 444 - 23 a 27  de agosto de 2010

· Licitação Pública – Invalidade de exigência em edital de visto do CRN de certidão emitida por conselho do local da sede de empresa comprobatória de sua capacidade técnica por a igualdade de concorrência – Precedentes

LICITAÇÃO. REGISTRO. CRN. RESP. PRECLUSÃO. 

Diante do disposto no art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/1993, torna-se demasia exigir que a sociedade empresária participante da licitação para fornecimento de merenda escolar obtenha visto do conselho regional de nutrição (CRN) do local do certame na certidão comprobatória de seu registro expedida pelo conselho do local onde situada sua sede (confirmação de registro). Essa exigência restringe a competitividade do certame e acaba por estabelecer preferências ou distinções em função da localização da sede ou domicílio dos licitantes, o que é vedado pelo referido artigo. Anote-se que exigência desse quilate somente pode dar-se quando da contratação, e não da qualificação técnica do licitante, como no caso. Vê-se, por último, que não há preclusão consumativa (Súm. n. 418-STJ) quando o recurso especial interposto na pendência dos embargos de declaração, em vez de ratificado após o julgamento dos aclaratórios, cede lugar a novo especial por força de desistência. Precedentes citados do STJ: MS 5.779-DF, DJ 26/10/1998; do TCU: Decisão 1.224/2002, DOU 27/9/2002; do TRF da 2º Região: MS 94.02.07699-9-RJ, DJ 6/12/1994. REsp 1.155.781-ES, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 1º/6/2010. Segunda Turma 

Info do STJ nº 437 - 31 de maio a 4 de junho de 2010.
· Contrato Administrativo – Invalidade de contratação de advogado com dispensa de licitação por parte de procurador geral do estado incompetente para prática do ato e desprovida de motivação e publicidade
AR. VÍCIOS. LICITAÇÃO.

A Turma negou provimento ao recurso, entendendo que, ao procurador-geral estadual, ainda que com autorização de governador, não compete contratar diretamente serviços de advogado com a fixação de honorários para patrocínio de ação do ente estatal contra a União e a Funai. No caso, não basta o simples “de acordo” aposto pelo governador em correspondência em que foi solicitada autorização expressa para que o procurador-geral pudesse tomar as medidas judiciais necessárias em defesa de interesses do Estado motivadas por ocupação de terras estaduais de reservas indígenas. O acórdão ad quem, ao considerar o signatário competente para firmar contratos sem licitação com advogado para ações dessa natureza, ainda que levando em conta a notória especialização do réu, feriu dispositivo literal de lei (art. 5º da Lei estadual n. 4.280/1980), ensejando a rescisão (art. 485, V, do CPC). Ademais, todo o procedimento de contratação deu-se sem nenhuma motivação e publicidade, requisitos de eficácia de qualquer ato administrativo (art. 24 do então vigente DL n. 2.300/1986). Outrossim, no âmbito de ação rescisória, não há empecilho quanto à constatação de violação de normas estaduais, conforme evidenciam os fatos e os fundamentos do julgado. REsp 703.656-MT, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 9/3/2010.Primeira Turma
Info do STJ nº 428 - 8 a 12 de março de 2010.
Comentário SR: Trata-se de caso em que o Governador de Estado e o Procurador Geral do Estado trocaram correspondência tendo o primeiro concordado com a necessidade de contratação de advogado para a defesa do Estado Membro em uma causa específica que ao fim veio a ser contratado pelo Procurador de Estado com dispensa de licitação pública. No caso em questão a legislação estadual só atribuía ao Governador de Estado, e não ao Procurador de Estado, a competência para fazer tal contratação, mas apesar disso, essa ocorreu por ato do Procurador de Estado. Esse apresentou como base jurídica para a contratação com dispensa de licitação a correspondência trocada com o Governador, mas não apresentou ato administrativo público que expusesse as motivações da contratação nessas bases, o que impossibilita o controle da administração. É um caso interessante para demonstrar a necessidade do formalismo no Direito Administrativo, amparado na legalidade, para proteção do interesse público.
· Contrato Administrativo – Invalidade de contratação de advogado com dispensa de licitação por parte de procurador geral do estado incompetente para prática do ato e desprovida de motivação e publicidade

AR. VÍCIOS. LICITAÇÃO.

A Turma negou provimento ao recurso, entendendo que, ao procurador-geral estadual, ainda que com autorização de governador, não compete contratar diretamente serviços de advogado com a fixação de honorários para patrocínio de ação do ente estatal contra a União e a Funai. No caso, não basta o simples “de acordo” aposto pelo governador em correspondência em que foi solicitada autorização expressa para que o procurador-geral pudesse tomar as medidas judiciais necessárias em defesa de interesses do Estado motivadas por ocupação de terras estaduais de reservas indígenas. O acórdão ad quem, ao considerar o signatário competente para firmar contratos sem licitação com advogado para ações dessa natureza, ainda que levando em conta a notória especialização do réu, feriu dispositivo literal de lei (art. 5º da Lei estadual n. 4.280/1980), ensejando a rescisão (art. 485, V, do CPC). Ademais, todo o procedimento de contratação deu-se sem nenhuma motivação e publicidade, requisitos de eficácia de qualquer ato administrativo (art. 24 do então vigente DL n. 2.300/1986). Outrossim, no âmbito de ação rescisória, não há empecilho quanto à constatação de violação de normas estaduais, conforme evidenciam os fatos e os fundamentos do julgado. REsp 703.656-MT, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 9/3/2010.Primeira Turma

Info do STJ nº 426 - 8 a 12 de março de 2010.

Comentário SR: Trata-se de caso em que o Governador de Estado e o Procurador Geral do Estado trocaram correspondência tendo o primeiro concordado com a necessidade de contratação de advogado para a defesa do Estado Membro em uma causa específica que ao fim veio a ser contratado pelo Procurador de Estado com dispensa de licitação pública. No caso em questão a legislação estadual só atribuía ao Governador de Estado, e não ao Procurador de Estado, a competência para fazer tal contratação, mas apesar disso, essa ocorreu por ato do Procurador de Estado. Esse apresentou como base jurídica para a contratação com dispensa de licitação a correspondência trocada com o Governador, mas não apresentou ato administrativo público que expusesse as motivações da contratação nessas bases, o que impossibilita o controle da administração. É um caso interessante para demonstrar a necessidade do formalismo no Direito Administrativo, amparado na legalidade, para proteção do interesse público.
· Licitação Pública – Validade de edital de empresa pública para contratação de prestação de serviços gerais que impede participação de cooperativas tendo em vista a responsabilidade do tomador de serviço por obrigações previdenciárias e trabalhistas – Precedentes do STJ

LICITAÇÃO. SERVIÇOS GERAIS. COOPERATIVAS.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por cooperativa objetivando o reconhecimento da ilegalidade de cláusula de edital proibitiva de participação das cooperativas em licitação promovida pela recorrente, a CEF, para contratação de empresa de prestação de serviços gerais. Segundo a então autora, tal restrição era ilegal e abusiva por romper com a autonomia do cooperativismo e com a livre concorrência. Mas a Min. Relatora entendeu assistir razão à recorrente, destacando ser notório que tanto a legislação previdenciária quanto a trabalhista são implacáveis com os tomadores de serviços, atribuindo-lhes o caráter de responsáveis solidários pelo pagamento de salários e de tributos não recolhidos pela empresa prestadora dos serviços. A exigência do edital é razoável, pois preserva o interesse público tanto sob o aspecto primário quanto secundário. Também há acordos celebrados perante a Justiça do Trabalho pelos quais tanto a CEF quanto a União comprometeram-se a não contratar cooperativas para a prestação de serviços que impliquem existência de subordinação, como é o caso dos serviços gerais objeto da licitação, sob pena de multa diária. Há também orientação firmada pelo TCU, com caráter vinculante para a Administração Pública, vedando a participação de cooperativas em licitações que tenham por objeto a prestação de serviços em que se fazem presentes os elementos da relação de emprego. Concluiu a Min. Relatora que não há qualquer ilegalidade na vedação a que as cooperativas participem de licitação cujo objeto é a prestação de serviços gerais, visto que evidente a razoabilidade da medida como forma de garantir à Administração eselecionar a melhor proposta sob todos os aspectos, notadamente o da prevenção à futura responsabilização pelo pagamento de débitos trabalhistas e fiscais. Diante disso, a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento. Precedentes citados: AgRg no REsp 947.300-RS, DJe 16/12/2008, e AgRg na SS 1.516-RS, DJ 10/4/2006. REsp 1.141.763-RS, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 23/2/2010. Segunda Turma 

Info nº424 - 22 a 26 de fevereiro de 2010.

Comentário SR: E assim é destruído o cooperativismo no Brasil. Mal uso, abuso, subtração de possibilidades (...). Ainda assim, sou favorável a ele !
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